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TERMO DE REFERÊNCIA

 

I - OBJETO:
Conntratação de empresa para locação de 5 (cinco) rádios comunicadores para viabilizar a intercomunicação entre maqueiros e administrativos e entre estes e o setor de Repouso/Estabilização, ponto crítico de atendimento
dos maqueiros.

ITEM ID SIGA DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTID

01 ID -
170196

SERVICOS DE LOCACAO DE EQUIPAMENTOS DE COMUNICACAO,DESCRIÇÃO: OUTSOURCING DE TRANSCEPTOR DE RADIO TETRA DIGITAL PORTATIL 25KHZ,
QUANTIDADE CANAL: 25 KHZ, POTENCIA: MINIMA 01 WATT, DESEJAVEL 02 WATTS, FAIXA OPERACAO: 380 MHZ A 430 MHZ, BANDA FREQUENCIA: 380 MHZ,

ACESSORIOS: GRAU DE PROTECAO IP67 OU SUPERIOR, BATERIA SOBRESSALENTE, USO DE CARREGADOR E BATERIA SIMULTANEOS, CONECTOR PADRAO USB
OU RS-232 GPS INTEGRADO, MODULO BLUETOOTH AGREGADO E INTERNO AO TRANSCEPTOR, CLIP DE CINTO, CAPA EM COURO, OU EM OUTRO MATERIAL

RESISTENTE, COM ALCA REGULAVEL MICROFONE REMOTO E FONE COM TECLA APERTE PARA FALAR

UNIDADE 05

 
II – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:
2.1. Os maqueiros que atuam na Policlínica Piquet Carneiro circulam por toda a unidade atendendo pacientes que necessitam de acompanhamento com ou sem cadeira de rodas para entrada e saída dos ambulatórios, além de
encaminhar os casos de maior urgência de maneira imediata ao setor de Repouso/Estabilização. Ainda, são responsáveis por acompanhar, juntos aos médicos, a remoção de pacientes para outras unidades, quando se
demonstra necessário. Portanto, sua atividade prescinde da comunicação entre estes agentes que muitas vezes se encontram espalhados pela unidade, de maneira a operacionalizar os apoios que se apresentarem necessários.
Da mesma forma, é necessário que a administração do Serviço de Hotelaria também possua um ponto de comunicação, de maneira a contatar estes agentes. Por fim, o setor de Repouso/Estabilização é aquele que recebe os
pacientes mais urgentes e frequentemente os encaminha para outras unidades, tornando sua comunicação imprescindível. Outrossim, a locação de equipamentos e não sua aquisição se justifica pela praticidade na manutenção
e troca de aparelhos obsoletos enquanto durar a validade do contrato, o que desonera a administração pública logisticamente e financeiramente.
 
III - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
3.1. A fundamentação da contratação está baseada no Art. 75, caput, inciso II, que permite a contratação de outros serviços e compras com valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois
centavos).
 
IV – DESCRIÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
4.1 A CONTRATADA deve fornecer suporte técnico para todos os casos, incluindo trocas e manutenções de aparelhos e periféricos, com um prazo máximo de 48 horas uteis para atendimento.
4.2 Em caso de defeito, o aparelho deve ser prioritariamente substituído de imediato, sem a realização de consertos no local.
4.3 O contrato deve incluir todos os serviços de manutenção, assistência técnica e troca de peças para defeitos resultantes do uso comum em condições normais.
4.4. A CONTRATADA será responsável pela entrega e retirada dos equipamentos para manutenção ou troca, diretamente na sede na Policlina Piquet Carneiro.4.5.. O suporte técnico para manutenção preventiva e/ou corretiva
deve estar disponível sempre que necessário, sem exceções, garantindo atendimento imediato.
 
V. – ENTREGA E FORMA DE FORNECIMENTO:
5.2. A entrega será única, de acordo com o setor requisitante.
5.1. O prazo máximo de entrega deverá ser de 10 (dez) dias, a contar da ordem de fornecimento.
5.2. Endereço de Entrega: Coordenação de Infraestrutura, situado na Policlínica Piquet Carneiro, Av. Mal. Rondon, 381, São Francisco Xavier, Rio de Janeiro - RJ, 20950-003.
5.3. Horário da Entrega: De segunda a sexta-feira, das 09:00h às 15:00h.
 
VI. - FORMA DE PAGAMENTO
6.1. Após o recebimento definitivo, os pagamentos serão obrigatoriamente processados por meio de crédito na Conta Corrente da instituição financeira designada pelo Estado (BANCO BRADESCO). O adjudicatário deverá
fornecer o número e a agência dessa conta após a emissão da Nota de Empenho (NE).
6.2. Se a CONTRATADA estiver localizada em uma área desprovida de agências do BANCO BRADESCO ou se for constatada, pelo CONTRATANTE, a impossibilidade da CONTRATADA abrir ou manter uma Conta
Corrente nessa instituição financeira devido a recusa explícita da mesma, o pagamento poderá ser feito através de crédito em Conta Corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, quaisquer custos financeiros e/ou
contratuais adicionais serão exclusivamente suportados pela CONTRATADA.
6.3. O pagamento será efetuado dentro do prazo de 30 dias após o cumprimento de cada parcela.
6.4. Entende-se como cumprimento da parcela a entrega devidamente atestada por um agente competente e, quando aplicável, a instalação do objeto, nos casos em que o fornecimento ocorra através de venda.
6.5. Se houver a necessidade de reapresentação da Nota Fiscal Eletrônica de Venda devido a falha da CONTRATADA, o prazo de 30 dias será suspenso, e sua contagem continuará a partir da data da reapresentação
correspondente.
6.6. Os pagamentos devidos à CONTRATADA não ultrapassarão os valores indicados em sua proposta comercial.
6.7. O pagamento será realizado em parcelas executadas, através de depósito na Conta Corrente, de acordo com o faturamento apurado.
6.8. Os pagamentos realizados com atraso, desde que não sejam atribuíveis ao CONTRATADO, serão atualizados monetariamente e incidirão juros de mora pelo IPCA, calculados pro rata die. Pagamentos feitos antes do
prazo estabelecido no instrumento convocatório terão um desconto de 0,5% ao mês, também calculado pro rata die.
6.9. A nota fiscal referente a Policlinica Piquet Carneiro deverá ser enviada para o email: infra_logistica@ppc.uerj.br e servexo@ppc.uerj.br
6.10. Todas as informações necessárias para o preenchimento da nota fiscal estão disponíveis na Ordem de Fornecimento.
 
VII. – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

7.1. Garantir que a CONTRATADA cumpra todas as obrigações assumidas, conforme estabelecido nas cláusulas contratuais e nos termos da proposta apresentada.
7.2. Designar um servidor para acompanhar e fiscalizar os serviços, registrando as falhas identificadas devidamente e encaminhando os relatórios à autoridade competente para as devidas providências.
7.3. Notificar a CONTRATADA por escrito sobre qualquer imperfeição, falha ou irregularidade encontrada durante a execução dos serviços, estabelecendo prazo para correção e assegurando que as soluções propostas sejam
adequadas.
7.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA conforme o valor estipulado pela prestação do serviço, dentro dos prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência.
7.5. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços prestados, após sua entrega, e notificar a CONTRATADA por escrito sobre eventuais imperfeições identificadas, fixando prazo para correção.
7.6. Exigir da CONTRATADA a apresentação de documentos que comprovem regularidade fiscal e trabalhista.
7.7. Recusar a prestação de serviços que não estejam de acordo com as especificações contratadas.
 
 
VIII. – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
8.1. O Contratado é responsável por cumprir todas as obrigações estipuladas neste contrato e em seus anexos, assumindo os riscos e despesas decorrentes da execução adequada, bem como as obrigações a seguir dispostas.
8.2. É vedada a subcontratação, subempreitada, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto do contrato, exceto mediante permissão expressa no Termo de Referência, observando-se os limites e condições nele previstos.
8.3. O Contratado deve manter, durante toda a vigência do contrato, as condições necessárias para sua habilitação na contratação.
8.4. Deve-se manter sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do contrato.
8.5. O Contratado assume o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los caso necessário para o adequado atendimento do objeto da contratação,
exceto nos casos previstos no art. 124, §1º, alínea d, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.6. É obrigatório utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, conforme as normas e determinações vigentes.
8.7. Qualquer ocorrência anormal ou acidente no local dos serviços deve ser comunicado ao Fiscal do contrato no prazo de 24 horas.
8.8. O Contratado deve paralisar qualquer atividade que não esteja de acordo com as boas práticas técnicas ou que represente risco à segurança de pessoas ou bens de terceiros, por determinação da CONTRATANTE.
8.9. Os trabalhos devem ser conduzidos em conformidade com as normas da legislação pertinente, mantendo o local dos serviços limpo e em condições adequadas de segurança, higiene e disciplina.
8.10. Deve-se cooperar com a fiscalização realizada pelos órgãos competentes e informar à CONTRATANTE sobre o resultado das inspeções.
 
IX. – FORMA DE CRITÉRIO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA, com DISPUTA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço
 

A. Regime de execução
a. O regime de execução do contrato será o empreitada por preço global.
B. Exigências de habilitação
a. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros

informativos oficiais, tais como:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)



b. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

c. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

d. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
e. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
f. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
g. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
h. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
i. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica,

caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
j. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuições.
k. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:
C. Habilitação jurídica
a. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
b. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
c. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;
d. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
e. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
f. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
g. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
h. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além

do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
i. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
D. Habilitação fiscal, social e trabalhista
a. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
b. Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, emitida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) administrados por elas, incluindo aqueles relativos à Seguridade Social, conforme estabelecido na Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

c. Comprovante de regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de que não emprega menor de 16 anos, exceto menor a partir de 14 anos na condição de aprendiz, conforme disposto no

artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
e. Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, conforme previsto no Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº

5.452, de 1º de maio de 1943;
f. Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
g. Certidão de regularidade junto à Fazenda [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, referente à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
h. Declaração de isenção de tributos [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, caso o fornecedor seja considerado isento, mediante declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou documento

equivalente, conforme legislação aplicável;
E. Qualificação econômico-financeira
a. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
b. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

9.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual, que pretenda usufruir dos benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, está dispensado da apresentação de prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
 
X. – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
10.1. O licitante deverá comprovar aptidão para o fornecimento dos bens ou serviços objeto deste termo por meio da apresentação de, no mínimo, um atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito
público ou privado. O atestado deve estar em nome do licitante e comprovar o fornecimento satisfatório de, no mínimo, 50% do total do objeto desta licitação. É permitido o somatório de atestados para atingir esse percentual,
desde que todos estejam devidamente relacionados ao objeto licitado.
10.2. O atestado deve incluir o nome, cargo, endereço, telefone ou e-mail de contato do(s) responsável(eis) pela emissão, além de uma descrição clara do produto ou serviço fornecido. Deve mencionar explicitamente a
execução bem-sucedida, cumprimento de prazos, conformidade com especificações e a qualidade do fornecimento.
 
XI. – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

11.1. A multa administrativa prevista no inciso II do Art. 156 da Lei n.º 14.133/21, corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às
parcelas não executadas, e poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra penalidade, não possuindo caráter compensatório e o seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;
11.2.Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que incorrer em qualquer das seguintes condutas, conforme o disposto no artigo 155:
A. dar causa à inexecução parcial do contrato;
B. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
C. dar causa à inexecução total do contrato;
D. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
E. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
F. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
G. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
H. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
I. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
J. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
K. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
L. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 
XII. – GARANTIAL CONTRATUAL
12.1. A cobertura de garantia contratual será dispensada de acordo com a Ordem de Serviço UERJ/DG-PPC Nº 2 de 04 de abril de 2024, 71723566, e obedecendo as cláusulas previstas no art. 96 da Lei 14.1333/96:

 
Fica dispensada a prestação de garantia nas contratações de fornecimento de bens e materiais, cujo valor contratual seja menor ou igual ao estabelecido no inciso II, Art. 75 da Lei 14.133 de 2021 e suas alterações.
Nas contratações de fornecimento de bens e materiais, cujo valor contratual seja maior que o estabelecido no inciso II, Art. 75 da Lei 14.133 de 2021 e suas alterações, a prestação de garantia observará os seguintes critérios:

a) 1% para contratos cujo valor corresponda até 3 vezes o disposto no inciso II, Art. 75 da Lei 14.133 de 2021;
b) 2% para contratos cujo valor corresponda até 6 vezes o disposto no inciso II, Art. 75 da Lei 14.133 de 2021;
c) 3% para contratos cujo valor corresponda até 9 vezes o disposto no inciso II, Art. 75 da Lei 14.133 de 2021;
d) 4% para contratos cujo valor corresponda até 12 vezes o disposto no inciso II, Art. 75 da Lei 14.133 de 2021;
e) 5% para contratos cujo valor seja maior que 12 vezes o disposto no inciso II, Art. 75 da Lei 14.133 de 2021;

Poderá ser dispensada a prestação de garantia nas contratações de obras e serviços, cujo valor contratual seja menor ou igual ao estabelecido no inciso I, Art. 75 da Lei 14.133 de 2021 e suas alterações.
Nas contratações de obras e serviços, cujo o valor seja maior que o estabelecido no inciso I, Art. 75 da Lei 14.133 de 2021 e suas alterações, a prestação de garantia observará os seguintes critérios:

a) 1% para contratos cujo valor corresponda até 3 vezes o disposto no inciso II, Art. 75 da Lei 14.133 de 2021;
b) 2% para contratos cujo valor corresponda até 6 vezes o disposto no inciso II, Art. 75 da Lei 14.133 de 2021;
c) 3% para contratos cujo valor corresponda até 9 vezes o disposto no inciso II, Art. 75 da Lei 14.133 de 2021;
d) 4% para contratos cujo valor corresponda até 12 vezes o disposto no inciso II, Art. 75 da Lei 14.133 de 2021;
e) 5% para contratos cujo valor seja maior que 12 vezes o disposto no inciso II, Art. 75 da Lei 14.133 de 2021;
 

XIII. – DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA:

Unidade Orçamentária (UO): 29610
Fonte de Recursos (FR): 600.225
Natureza da Despesa (ND): 33904005
 
XIV. – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:



14.1. O Decreto nº 48.817, de 2023, do Estado do Rio de Janeiro, estabelece diretrizes e procedimentos para a gestão e fiscalização de contratos administrativos, visando garantir a eficiência, transparência e conformidade
com as obrigações contratuais. As práticas comuns de gestão e fiscalização de contratos são fundamentais para assegurar que os objetivos da contratação sejam alcançados e que as partes envolvidas cumpram rigorosamente
as cláusulas contratuais. A gestão de contratos envolve um conjunto de atividades gerenciais, técnicas e operacionais que devem ser executadas de forma coordenada e sistemática. Por outro lado, a fiscalização de contratos é
uma atividade contínua que visa verificar o cumprimento das especificações contratuais, prazos e demais condições estabelecidas no contrato.
14.1.1. Fiscalização Administrativa
A. O fiscal deve conhecer os instrumentos da Gestão e Fiscalização conforme especificado no decreto (Decreto nº 48.817, de 2023, art. 22, I)
B. Verificar se estão sendo atendidas as especificações contidas nos planos, projetos, memoriais descritivos, especificações técnicas, termos de referência, edital, assim como os prazos de execução e de conclusão (Decreto nº
48.817, de 2023, art. 22, II)​
C. Efetuar o Registro de Ocorrências no Processo Administrativo de Gestão e Fiscalização da Contratação, incluindo todas as inspeções periódicas e providências adotadas (Decreto nº 48.817, de 2023, art. 22, III)​
D. Certificar-se de que o preposto da empresa contratada está ciente das obrigações assumidas pela contratada (Decreto nº 48.817, de 2023, art. 22, VI)​
E. Comunicar à autoridade competente toda e qualquer irregularidade cometida pela contratada e sugerir, quando necessário, a abertura de procedimento para imposição de sanções contratuais e/ou administrativas (Decreto nº
48.817, de 2023, art. 22, XXXI)​
14.1.2. Gestão do Contrato
A. Cabe ao gestor do contrato preparar, coordenar, acompanhar e concluir todas as atividades gerenciais, técnicas e operacionais relacionadas ao contrato, assegurando o cumprimento das cláusulas contratuais (Decreto nº
48.817, de 2023, art. 21, I)​
B. O gestor deve acompanhar a celebração dos contratos, desde a assinatura do Termo de Ciência e termos aditivos, até a juntada dos comprovantes de publicação e encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado (Decreto
nº 48.817, de 2023, art. 21, II)​
C. Manter controle individualizado de cada contrato em processo administrativo, relacionado ao processo principal no sistema informatizado do Poder Executivo estadual (Decreto nº 48.817, de 2023, art. 21, III)​
D. Verificar se a contratada está cumprindo todas as obrigações previstas no edital de licitação ou no instrumento de contrato e seus anexos, especialmente a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas
(Decreto nº 48.817, de 2023, art. 21, VII)​
E. Prover o fiscal do contrato com as informações necessárias ao exercício das atividades de fiscalização (Decreto nº 48.817, de 2023, art. 21, VI)​

XV. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
15.1 O custo estimado para contratação será de R$ 12.652,00.
 
XVI. PRAZO DE VIGÊNCIA:
16.1. O prazo de vigência do contrato será de 24 meses, contados a partir da data da publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo ser prorrogado conforme Art. 107, da Lei 14.133/2021,
observadas as seguintes diretrizes:
A. A autoridade competente do contratante deverá atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual;
B. A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;
C. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem;
D. Em caso de haver prorrogação contratual, o reajuste de preços ocorrerá conforme o índice IPCA, após período de 12 meses, conforme Art. 107, da Lei 14.133/2021.
 
XVII. SUBCONTRATAÇÃO
17.1. Devido a natureza do objeto, não haverá possibilidade de subcontratação.

XVIII. DISPOSIÇÕES GERAIS:
18.1 A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.
18.2. Caso haja discrepâncias entre o que está descrito neste Termo de Referência e o detalhamento dos IDs do SIGA, prevalecerá o descritivo contido neste documento.
18.3. Não será permitida a participação de consórcios de empresas devido à natureza do objeto e realidade do mercado desta contratação.
 
 
RESPONSÁVEIS:

 
Francisco Gomes Vargas

Coordenação de Infraestrutura
Mat. UERJ 40.976-3 / ID 5131816-4

INTEGRANTE TÉCNICO
 

João Victor Pinto
Serviço de Apoio a Contratos - DEPFIN

Matr. 41.580-2 / ID 51403811
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

 
Rio de Janeiro, 29 outubro de 2024

Documento assinado eletronicamente por Francisco Gomes Vargas, Coordenador(a) de Infraestrutura, em 29/10/2024, às 11:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de
19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por João Victor Raymundo Pinto, Agente de Contratação, em 29/10/2024, às 11:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de
setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 86302398 e o código CRC
8198FB7E.
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